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PARECER Nº 87, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 281, DE 2022

De autoria da nobre Deputada Isa Penna, o projeto sob epígrafe declara patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo a cultura Hip-Hop com todas as suas manifestações artísticas dentre elas as batalhas de rimas, bem como todas as demais manifestações culturais de arte urbana e dá outras providências.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Designado relator, propus a juntada desta proposição ao Projeto de lei nº 498, de 2021, da nobre Deputada Leci Brandão, que também visa declarar o Hip Hop patrimônio cultural imaterial do Estado, sendo tal sugestão acatada por este Colegiado. Não obstante, a D. Presidência desta Casa de Leis entendeu por bem indeferir a juntada, tendo em vista a natureza distinta de ambas proposições.
Assim, retorna este projeto para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei em análise eleva a Cultura HIP HOP, bem como as respectivas expressões artístico-culturais como Breaking, Grafite, Rap, MC e DJ, à condição de manifestações da cultura estadual e de patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo.

Verifica-se que a proposição não incide em vícios de inconstitucionalidade, quanto aos seus aspectos formais e materiais. Com efeito, cuida-se de a matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 281, de 2022.

Ricardo Mellão - Relator
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